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PORTARIA COREN-MT Nº. 133/2020

Dispõe sobre afastamento de empregada pública Cintia Ribeiro de 
Paula candidata a mandado eletivo no pleito eleitoral municipal da 
circunscrição de 

 

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso 
a Conselheira Secretária no exercício de suas atribuições legais e regimentais 
asseguradas na lei 5.905/73 e no art. 49 do Regimento Interno, homologado p
Decisão Cofen nº.147/2018 de 26 de outubro de 2018.

CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, bem como as disposições da Resolução nº 23.606, de 17 de 
dezembro de 2019, do Tribunal Superior

CONSIDERANDO as disposições da Emenda Constitucional nº 107/2020 que adia, 
em razão da pandemia da Covid
prazos eleitorais respectivos

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o procedimento para afastamento
com percepção de vencimentos integrais, para candidata a mandato eletivo no pleito 
a eleitoral de 2020. 

DECIDE: 

Art. 1º  - Ao(a) Empregado(a) Público(a) (Cintia Ribeiro de Paula), titular de emprego 
público efetivo de enfermeira fiscal, que, candidato(a)
municipais de 2020, vier a se afastar do exercício de seu cargo ou função, fica 
assegurado, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, o 
direito à percepção de seus vencimentos ou salários.

§1º. O afastamento terá início no dia 15 de agosto de 2020.

§2º. O afastamento implica em revogação automática da Portaria COREN
244/2019, conforme ressalva existente no artigo 73, inciso V, alinea “a” da lei  
9.504/97. 

§3º. Exclui-se dos vencimentos as gratificações 
afastamento que cessa a condição de insalubridade, conforme precedentes legais.

Art. 2º - O(a) empregado(a) deverá apresentar, por meio do requerimento formal, os 
seguintes documentos: 
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MT Nº. 133/2020 

 
Dispõe sobre afastamento de empregada pública Cintia Ribeiro de 
Paula candidata a mandado eletivo no pleito eleitoral municipal da 
circunscrição de Rondonópolis-MT em 2020. 

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso 
a Conselheira Secretária no exercício de suas atribuições legais e regimentais 
asseguradas na lei 5.905/73 e no art. 49 do Regimento Interno, homologado p
Decisão Cofen nº.147/2018 de 26 de outubro de 2018. 

as disposições constantes da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
1990, bem como as disposições da Resolução nº 23.606, de 17 de 

do Tribunal Superior Eleitoral. 

as disposições da Emenda Constitucional nº 107/2020 que adia, 
em razão da pandemia da Covid-19, as eleições municipais de outubro de 2020 e os 
prazos eleitorais respectivos. 

a necessidade de disciplinar o procedimento para afastamento
com percepção de vencimentos integrais, para candidata a mandato eletivo no pleito 

Ao(a) Empregado(a) Público(a) (Cintia Ribeiro de Paula), titular de emprego 
público efetivo de enfermeira fiscal, que, candidato(a) a cargo eletivo nas eleições 
municipais de 2020, vier a se afastar do exercício de seu cargo ou função, fica 
assegurado, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, o 
direito à percepção de seus vencimentos ou salários. 

terá início no dia 15 de agosto de 2020. 

§2º. O afastamento implica em revogação automática da Portaria COREN
244/2019, conforme ressalva existente no artigo 73, inciso V, alinea “a” da lei  

se dos vencimentos as gratificações propter laboren
afastamento que cessa a condição de insalubridade, conforme precedentes legais.

O(a) empregado(a) deverá apresentar, por meio do requerimento formal, os 
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Dispõe sobre afastamento de empregada pública Cintia Ribeiro de 
Paula candidata a mandado eletivo no pleito eleitoral municipal da 

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso – Coren-MT e 
a Conselheira Secretária no exercício de suas atribuições legais e regimentais 
asseguradas na lei 5.905/73 e no art. 49 do Regimento Interno, homologado pela 

as disposições constantes da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
1990, bem como as disposições da Resolução nº 23.606, de 17 de 

as disposições da Emenda Constitucional nº 107/2020 que adia, 
19, as eleições municipais de outubro de 2020 e os 

a necessidade de disciplinar o procedimento para afastamento, 
com percepção de vencimentos integrais, para candidata a mandato eletivo no pleito 

Ao(a) Empregado(a) Público(a) (Cintia Ribeiro de Paula), titular de emprego 
a cargo eletivo nas eleições 

municipais de 2020, vier a se afastar do exercício de seu cargo ou função, fica 
assegurado, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, o 

§2º. O afastamento implica em revogação automática da Portaria COREN-MT 
244/2019, conforme ressalva existente no artigo 73, inciso V, alinea “a” da lei  

, em decorrência do 
afastamento que cessa a condição de insalubridade, conforme precedentes legais. 

O(a) empregado(a) deverá apresentar, por meio do requerimento formal, os 
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I - cópia autenticada da ata da 
pleito, devidamente rubricada pela Justiça Eleitoral: até o 10º (décimo) dia útil 
contado a partir da data da escolha dos candidatos;

II - certidão expedida pela Justiça Eleitoral da decisão do pedido de 
candidatura, inclusive se impugnado: até o 10º (décimo) dia útil contado a partir da 
data do registro; 

III - certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
perante o Tribunal Regional Eleitoral, da decisão que
candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver;

IV - certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
perante o Tribunal Superior Eleitoral, da decisão que indeferi
candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver.

§ 1º Caso o nome do empregado público não tenha constado da ata da convenção 
partidária, deverá ser apresentado documento expedido pelo partido, atestando
o mesmo participou da convenção, mas não teve seu nome referendado como 
candidato. 

§ 2º Do requerimento de que trata o “caput” deste artigo será autuado e numerado 
constituindo processo que versará sobre o afastamento, ao qual serão juntados os 
documentos apresentados.

§ 3º Após a juntada da documentação, o processo deverá ser encaminhado à 
Gestão de Pessoas para registro na pasta funcional do(a) requisitante.

§ 4º A não apresentação dos documentos nos prazos estabelecidos neste artigo 
acarretará a suspensão dos vencimentos ou salários até a data da efetiva 
apresentação. 

Art. 3º - O empregado público deverá reassumir o exercício do cargo ou função no 
primeiro dia útil subsequente:

I - ao da realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja refe
como candidato; 

II – ao da decisão que indeferir ou cancelar o registro de sua candidatura, se contra 
ela não interpuser recurso perante o Tribunal Regional Eleitoral;

III – ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o 
indeferimento ou cancelamento de sua candidatura, se contra ela não interpuser 
recurso perante o Tribunal Superior Eleitoral;

IV – ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o acórdão do 
Tribunal Superior Eleitoral;
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cópia autenticada da ata da convenção partidária que indicou o candidato ao 
pleito, devidamente rubricada pela Justiça Eleitoral: até o 10º (décimo) dia útil 
contado a partir da data da escolha dos candidatos; 

certidão expedida pela Justiça Eleitoral da decisão do pedido de 
candidatura, inclusive se impugnado: até o 10º (décimo) dia útil contado a partir da 

certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
perante o Tribunal Regional Eleitoral, da decisão que indeferiu o registro de sua 
candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver;

certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
perante o Tribunal Superior Eleitoral, da decisão que indeferiu o registro de sua 
candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver.

§ 1º Caso o nome do empregado público não tenha constado da ata da convenção 
partidária, deverá ser apresentado documento expedido pelo partido, atestando
o mesmo participou da convenção, mas não teve seu nome referendado como 

§ 2º Do requerimento de que trata o “caput” deste artigo será autuado e numerado 
constituindo processo que versará sobre o afastamento, ao qual serão juntados os 

ntos apresentados. 

§ 3º Após a juntada da documentação, o processo deverá ser encaminhado à 
Gestão de Pessoas para registro na pasta funcional do(a) requisitante.

§ 4º A não apresentação dos documentos nos prazos estabelecidos neste artigo 
pensão dos vencimentos ou salários até a data da efetiva 

O empregado público deverá reassumir o exercício do cargo ou função no 
primeiro dia útil subsequente: 

ao da realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja refe

ao da decisão que indeferir ou cancelar o registro de sua candidatura, se contra 
ela não interpuser recurso perante o Tribunal Regional Eleitoral; 

ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o 
rimento ou cancelamento de sua candidatura, se contra ela não interpuser 

recurso perante o Tribunal Superior Eleitoral; 

ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o acórdão do 
Tribunal Superior Eleitoral; 
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convenção partidária que indicou o candidato ao 
pleito, devidamente rubricada pela Justiça Eleitoral: até o 10º (décimo) dia útil 

certidão expedida pela Justiça Eleitoral da decisão do pedido de registro de sua 
candidatura, inclusive se impugnado: até o 10º (décimo) dia útil contado a partir da 

certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
indeferiu o registro de sua 

candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver; 

certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, 
u o registro de sua 

candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso se houver. 

§ 1º Caso o nome do empregado público não tenha constado da ata da convenção 
partidária, deverá ser apresentado documento expedido pelo partido, atestando que 
o mesmo participou da convenção, mas não teve seu nome referendado como 

§ 2º Do requerimento de que trata o “caput” deste artigo será autuado e numerado 
constituindo processo que versará sobre o afastamento, ao qual serão juntados os 

§ 3º Após a juntada da documentação, o processo deverá ser encaminhado à 
Gestão de Pessoas para registro na pasta funcional do(a) requisitante. 

§ 4º A não apresentação dos documentos nos prazos estabelecidos neste artigo 
pensão dos vencimentos ou salários até a data da efetiva 

O empregado público deverá reassumir o exercício do cargo ou função no 

ao da realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja referendado 

ao da decisão que indeferir ou cancelar o registro de sua candidatura, se contra 

ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o 
rimento ou cancelamento de sua candidatura, se contra ela não interpuser 

ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o acórdão do 
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V- ao da data do protocolo do pedido de sua desistência da candidatura;

VI - ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continuidade do 
afastamento. 

VII – ao das eleições. 

Art. 4º - A não reassunção do exercício do cargo ou função nas datas estabelecidas 
nesta portaria implicará a conversão dos respectivos dias em faltas injustificadas.

Art. 5° - Esta Decisão entra em vigência na data da sua assinatura.

   

 

Dr. Antônio Cesar Ribeiro

COREN-MT N.º 47.954

Conselheiro Presidente
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olo do pedido de sua desistência da candidatura;

ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continuidade do 

A não reassunção do exercício do cargo ou função nas datas estabelecidas 
esta portaria implicará a conversão dos respectivos dias em faltas injustificadas.

Esta Decisão entra em vigência na data da sua assinatura.

Cuiabá-MT, 18 de agosto de 2020. 
 
 
 

 

Dr. Antônio Cesar Ribeiro  

MT N.º 47.954-ENF 

Conselheiro Presidente 

Lígia Cristiane Arfeli

COREN-MT Nº 96.611

Conselheira Secretária 
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olo do pedido de sua desistência da candidatura; 

ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continuidade do 

A não reassunção do exercício do cargo ou função nas datas estabelecidas 
esta portaria implicará a conversão dos respectivos dias em faltas injustificadas. 

Esta Decisão entra em vigência na data da sua assinatura. 

 

Lígia Cristiane Arfeli 

MT Nº 96.611-ENF 

Conselheira Secretária  


